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1. Sonhando Juntos
A  esperança por "novos céus e nova te rra "  nos irm ana , rom pendo  
fron te iras  desse m undo desigua l, tão distante da im agem  de Deus. A p e ­
sar de quase 3 décadas de pseudo-políticas desenvo lv im entis tas en tre  
Norte-Sul, os povos do 3o M undo e grandes segm entos m esm o no 1 °  M u n ­
do são v ítim as de um a m iséria m assificante. Próximos a um e x te rm ín io , 
c lam am os pe lo  pão nosso de cada d ia , perdão de d ív idas, libe rtação  do 
m al, e n fim  clam am os para que seja fe ito  assim na te rra  com o no  céu. 
N ão m ais querem os que isso seja som ente um sonho. Pois sabem os, 
usando pa lavras de D. H elder C âm ara: "Q u a n d o  sonham os sozinhos, é 
som ente um sonho. Mas quando sonhamos juntos, é o com eço da  re a li­
d a d e ".
Com o obre iro  da Igreja de Jesus Cristo no Brasil e não  com o espe­
cia lista  em  econom ia , po lítica  e projetos desenvo lv im entis tas, repa rto  
com vocês m inha modesta contribu ição. Essa con tribu içã o  vem  da so frida  
e d if íc il ten ta tiva  de, a partir do Evangelho de Jesus Cristo, concretizarm os 
sinais de sonho por v ida  abundante  para todos no con texto  b ras ile iro .
D ívida, servidão, castigo, credores, perdão  e devedores —  são 
palavras e rea lidades do co tid iano  dos povos da A m érica  Latina. E im pos­
sível fechar os o lhos para as origens e conseqüências dessas rea lidades.
E a p róp ria  B íb lia  ilu m in a  nossa cam inhada na ten ta tiva  de  ro m p im e n to  e 
superação dessa situação de dependência . A fé  que a lim e n ta  a o rg a n i-
1 —  Essa pa iestra  fo i apresentada na re u n iã o  an ua l da Comissão de  S erviço M u n d ia l da  Federação 
Luterana M u n d ia l, agências doadoras e representantes de Igre jas Luteranas. O a u to r é m e m ­
bro dessa com issão, representando as igre jas la tino -am erica nas e, p o r extensão, as Ig re jas  do 
3o M undo.
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zação do pobre povo de Deus na busca por libertação , nos ensina que  Bí­
b lia  e V ida são insuperáveis. Por isso os convido a juntos ensa iarm os essa 
le itura  popu la r da B íb lia , a pa rtir da pa rábo la  do Credor Incom passivo 
(M t 18.23-35). Q uerem os que  o texto  nos desafie  a c la rear a nóssa p ró ­
pria  visão da rea lidad e  e a d e fin ir  m e lho r o "p a p e l da Ig re ja  em  pro je tos 
de desenvo lv im ento  no 3o M undo , a pa rtir da IECLB".
Não trago a vocês respostas, program as e verdades absolutas. Re­
parto um a cam inhada e vos convido  a cam inharem  juntos com  suas 
idéias, experiências, críticas, corações e mãos abertas para a so lid a rie ­
dade com o "C ris to  que  en tre  nós está e tão d ific ilm e n te  o reconhece­
m os".
2. Releitura da Parábola do Credor incompassivo (Mt 18. 23-35).
Deus constrói seu Reino com pequenos, fracos e em pobrec idos; 
com pessoas que nada va lem  e nada possuem para sa ldarem  suas d ív i­
das. O Reino de Deus de fa to  é um tanto escandaloso e u tóp ico.
No m undo, em  que  as pessoas regu lam  a sua convivência  por sis­
temas, estruturas e leis, a s ituação é bem  d ife ren te . D ívidas devem  ser 
pagas. Assim os bancos in te rnac iona is  conv idam  o M in istro  da Fazenda 
do Brasil para os Estados U nidos ou Europa. Está em  jo yo  um a d ív id a  no 
va lo r de 130 Bilhões de Dólares. A nua lm en te  devem  ser pagos ap rox . 12 
b ilhões —  em  fo rm a de juros. Com o pagar? Com a fom e  e a m iséria  do 
povo? Pequenos agricu lto res perderam  sua terra, porque não  consegu i­
ram  pagar o em préstim o nos bancos. M esm o nas com unidades eclesiásti­
cas, o devedo r tem que  sa ldar sua respectiva d ív ida . C om unidades expe­
rim entam  d ificu lda des com os que em conseqüência do v is íve l processo 
de em pobrec im ento , não m ais conseguem  pagar a sua con tribu içã o  à 
com unidade eclesiástica.
Todos esperam os que  d ív idas sejam pagas! E agora? Deve o Bra­
sil, tom ar novos em préstim os, m esmo que isso reforce e c im en te  sua d e ­
pendência  dos países ricos e industria lizados?
Sobre essa e outras perguntas se discute. No entan to , um a cousa 
está clara: D ívidas devem  ser pagas! "O n d e  iríam os p a ra r" , pe rguntam  
os pasíses industria lizados e tam bém  m uitos de nós, "se  d ív idas  sim ples­
m ente fossem ignoradas"?
Aqui estames com o m em bros da comissão, representantes das 
respectivas igrejas luteranas no D epartam ento de Serviço M u n d ia l da
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FLM, representantes de  organ izações de a juda  —  representantes de Ig re ­
jas do hem isfério  sul e norte , respectivam ente o que tem o d in h e iro  e o 
que precisa de le.
Porém, no m esm o instante, 85% da população brasile ira  e x p e ri­
m enta que, apesar de m ais tra b a lh o  e sacrifíc io, em pobrece sem pre 
mais. Sente que não consegue libertar-se das malhas de um a d e p e n d ê n ­
cia in terna e externa.
De certa m ane ira  um a parte  do nosso texto re fle te  essa situação:
"Por isso o reino dos céus é semelhante a um rei, que resolveu 
ajustar contas com os seus servos. E passando a fazê-lo, 
trouxeram-lhe um que lhe devia dez mil talentos. Não tendo 
ele, porém, com que pagar, ordenou o senhor que fosse vendi­
do ele, a mulher, os filhos, e tudo quanto possuía, e que a d ív i­
da fosse paga. Então o servo, prostrando-se reverente, rogou: 
Sê paciente comigo e tudo de pagarei" (Vv. 23-26).
Trata-se de um rei que convoca seus súditos para prestação de 
contas. Podemos com pará -lo  a um grande banqueiro. Emprestou a um 
dos seus súditos a lguns m ilhares. A gora  quer o pagam ento da d ív id a . N o 
entanto, o devedo r não pode  pagar.
Nessa h istória , contada por Jesus/o  dono do d in h e iro  não p roce ­
de com o o devedor, da fo rm a  com o os bancos in ternacionais com os 
M inistros da Fazenda dos países do 3o M undo. Ouçamos a con tinuação  
da parábo la :
"E o senhor daquele servo, compadecendo-se, mandou-os em­
bora, e perdoou-lhe a d ív ida" (V. 27).
Assim Deus age. Perdoa aos que nada fize ram  para m erecê-lo . 
Agracia  pessoas que não podem  re tribu ir. Por isso, em nossa pa rá b o la , o 
devedor pode rev iver. Está liv re  do peso da d ív ida . Livre das m alhas de 
dependência . A gora  pode  resp irar livrem ente . Pode organ iza r sua v ida , 
sem tem er a in trom issão do  dono  do  d inhe iro . Isso é v ida  com a le g ria  e 
esperança. "V id a  a b u n d a n te " , con fo rm e as palavras de Jesus. Exata­
m ente isso deveria  ser o a lv o  e sentido de real (verdade ira ) a juda  para  o 
desenvo lv im ento . Talvez vocês d irão : isso é utópico e -pedagog icam ente  
inv iáve l (im possível)!
Jesus conta essa p a rá b o la  num a situação, em que credores con ­
vocam  os respectivos credores para  o pagam ento  de suas d ív idas, apesar 
de eles mesmos v iverem  do  perdão.
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Dessa fo rm a anuncia  o ju ízo sobre essa nossa selvagem  re a lid a ­
de:
"Saindo, porém, aquele servo, encontrou um dos seus consei;- 
vos que lhe devia cem denários; e, agarrando-o, o sufocava, 
dizendo: Paga-me o que me deves. Então o seu conservo, 
caindo-lhe aos pés, lhe implorava: Sê paciente comigo e te pa­
garei. Ele, entretanto, não quis; antes, indo-se, o lançou na pri­
são, até que saldasse a d ív ida". (Vv. 28-30).
Talvez tenham os o m esm o sentim ento : Isso é um a vergonha ! Esse 
m a landro , b e ne fic iado  com  o perdão  de sua d ív id a  de m ilhões, não está 
disposto a pe rdoar a pequena  q uan tia  do seu conservo. Estamos frustra­
dos! Sentim os ra iva ! Isso nos incom oda!!
Porém, exa tam ente  essa é nossa rea lidad e . De m inha p rópria  ex­
periênc ia  sei que, num  país, de te rm in a d o  por leis e critérios do cap ita lis ­
m o se lvagem , o d in h e iro  investido  tem  que  trazer re torno. A  lóg ica  do 
sistema cap ita lis ta  é: cap ita l investido  tem  que ser m u ltip lica d o  às custas 
de m ilhões de pessoas.
Mas a inda  acontecem  m ilagres. De m ane ira  crescente pequenos 
agricu ltores, os sem -terra e operários se unem  e se organ izam  em  asso­
ciações e sindicatos. Em con jun to  lêém  e in te rpre tam  a B íb liò  à luz da 
rea lid a d e  concreta e v ive n c ia l. Na le itu ra  da B íb lia  c.escobrem que  Deus 
não quer que a lguém  passe fo m e , que pessoas sejam  exp loradas e es­
cravizadas. Em Jesus Cristo, que  se tornou pobre e "assum iu  a fo rm a  de 
se rvo " (Fp. 2,7), descobrem  o Deus que se coloca ao lado dos sem terra, 
sem m orad ia  e sem acesso à educação.
Em Jesus Cristo descobrem  o irm ão, a irm ã, o(a ) a m igo (a ) so lidá ­
rio  com os pobres. Por ter p ronunc iado  na Páscoa a ú ltim a pa lavra  sobre 
a in justiça e o poder da m orte , renovam  a sua esperança e se o rgan izam  
em m ovim entos associativos e sindicalistas para lu tar por sinais concretos 
de uma v ida mais justa e d igna .
Tal so lida rie dade  tam bém  caracteriza os conservos nessa pa rábo ­
la. A li é d ito :
"Vendo os seus companheiros o que se havia passado, 
entristeceram-se muito, e foram relatar ao seu senhor tudo o 
que acontecera". (V. 31).
Os conservos esperam  do seu Senhor um a decisão. De que lado  se 
colocará? Ao lodo do deve d o r poderoso e incom passivo ou ao lado  do 
pequeno, ins ign ifican te  e fraco? De que lado nós estaríam os? Sejamos
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honestos! Não p re fe rim os estar ao lado do in fluen te , in te ligen te  e g ran ­
de? A  h is tória  da ig re ja  atesta para  o fa to  de que por tem po longo d e ­
mais estivem os desse lado.
Todavia, em  nossa estória, o Senhor tom a partido  em favo r do pe­
queno e ins ign ifican te  contra o poderoso e incom passivo devedor. Pois 
assim está escrito:
"Então o seu Senhor, chamando-o, lhe disse: Servo malvado, 
perdoei-te aquela dívida toda porque me suplicaste: não de­
vias tu, igualmente, compadecer-te do teu conservo, como 
também eu me compadeci de ti? E, indignando-se, o seu se­
nhor o entregou aos verdugos, até que lhe pagasse toda a d ív i­
da". (Vv. 32-34).
É pa lavra  dura, p a lav ra  de  ju ízo  sobre aque le  que v ive  exclusiva­
m ente do perdão  im erec ido  do seu Senhor, mas não está disposto a vi- 
vencia r esse perdão e repa rtir pe rdão  im erecido. No contexto da a tua l si­
tuação m und ia l, o texto me  fo rça  a  pe rgunta r: Não pode ser um a pa lavra  
dura de ju ízo  sobre povos e igre jas, que tão som ente v ivem  da graça in ­
cond ic iona l, mas não estão dispostas a pe rdoar as injustas d ív idas de p a í­
ses em pobrecidos, ou seja, re iv in d ica r o perdão  de suas dívidas? Jesus 
d iz aos seus discípulos e a nós, sua ig re ja :
"Assim também meu Pai celeste vos fará, se do íntimo não per­
doardes cada um a seu irm ão" (V. 35).
Q ual a con tribu ição  desse texto  para a nossa busca por um conce i­
to de a ju d a  para o desenvo lv im en to  em  países do 3o M undo?
3. O  Texto Questiona e Desafia:
3.1. A própria IECLB:
O v. 35, sem dúv ida , lança in ic ia lm e n te  perguntas a m im  com o 
m em bro da IECLB. Percebo-m e com o devedo r fraco, ind ign o  do perdão. 
Sinto que o exerc íc io  e a v ivênc ia  concreta dessa re a lid a d e .d e  perdão  
não é nada fá c il. Não há com o negar que, durante  m uito  tem po e reno- 
vadam ente , assumimos com o IECLB o pape l do credor incom passivo. A in ­
da mais num  sistema cap ita lis ta  se lvagem , com sua ética do lucro a q u a l­
quer custo, onde tudo tem  que ser pago e nada é de graça, onde o ho-
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mem só vale pe lo  que  produz, faz, com pra e vende e não pe lo  que é co­
mo pessoa hum ana, cria tiva  à im agem  de Deus, a prá tica  do perdão  é 
escândalo.
Atrás de portas fechadas para o povo , com o d iz Carlos Mester? 
esm eram o-nos em discussões teo lóg icas e na e laboração  dogm ática  dc 
dou trina  do perdão, justificação  por graça e fé . No entanto , tam bém  ca­
lam os quando os servos eram  jogados na prisão, quando a nação era 
inescrupulosam ente en tregue aos interesses gananciosos dos países d e ­
senvolvidos. Por tem po longo dem ais a Ig re ja  assum iu a postura do servo 
incom passivo.
E interessante constatar que o processo da IECLB no assum ir a sua 
responsabilidade socia l, p o lítica  e econôm ica  em  solo b ras ile iro , se deu 
m uito  de fora  para den tro . Fatos e acontec im entos históricos longe de la , 
a judavam  na sua in tegração  na situação de so frim en to  do povo b ras ile i­
ro e na ava liação  da sua ta re fa , em  con fron to  com  o Evangelho.
Nesse sentido, lem bro  dois acontecim entos s ign ifica tivas para o 
ser Igre ja  de Jesus Cristo no Brasil:
3.1.1. A  2a G uerra M u n d ia l e conseqüente p ro ib ição  da língua  
a lem ã nas Com unidades da IECLB, fo rçou-nos a cortar parte  do cordão 
um b ilica l com a Igre ja  da A le m a n h a  em  term os de re fle xã o  teo lóg ica  e 
m odelo  de Igreja. Conseqüência in e v itá ve l da sobrevivência  da nossa 
Igre ja no Brasil e sua m a ior in tegração  no contexto, fo i a criação, em 
1947, de uma Escola de Teo log ia , v isando fo rm ação  teo lóg ica  própria .
Penso que aqu i cabe a pe rgun ta : o que  s ign ifica  a juda  para o d e ­
senvo lv im ento  d ian te  da rea lid a d e  de igre jas do 3o M undo  que a inda  
dependem  teo log icam ente  das igre jas em  países desenvo lvidos? Com o 
estim ular e apo ia r a fo rm ação  teo lóg ica  autóctone, visando "s e lf- re lia n t 
d e ve lo p m e n t" em Igrejas do 3o M undo?
3.1.2. Por mais estranho que pareça, ve rdade é que a transfe rên­
cia da Assem bléia G era l da FLM de Porto A leg re  para Evian em  1970, 
contribu iu  em m uito  para um a tom ada de posição da IECLB no que tange 
ao seu envo lv im en to  social. A  a rgum entação  de que o G overno  M ilita r 
da época não o fe rec ia  condições de segurança e que a A ssem blé ia  não 
poderia  com pactuar com um reg im e  m ilita r responsável por v io lênc ia , 
in justiça social e v io lação  dos d ire itos  hum anos, fo rçou  a d ireção  da Ig re ­
ja a exam inar o seu ser Ig re ja , seu testem unho e sua responsab ilidade  
social e po lítica  nesse contexto.
Experim entam os que, na m ed ida  em  que avançam os na contex- 
fua lização do nosso ser Igre ja , fo i tam bém  surg indo um labor teo lóg ico
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próprio. Um 10 sinal, nesse sentido, fo i o Docum ento de C uritiba de 1970: 
"Nossa responsab ilidade S ocia l".
Esse docum ento  espelha , em  termos de auto-crítica, a confissão 
de culpa d ian te  da tortura , da fo m e , m iséria, en fim , da total v io lação  de 
direitos hum anos por parte do então  reg im e m ilita r. Ao mesmo tem po, 
porém , desafia  para a colocação de sinais concretos de salvação, lib e rta ­
ção ind iv idu a l e estrutural.
S im ultaneam ente  a essas pressões externas, a própria  rea lidad e  
de célere em pobrec im ento  do  povo  brasile iro , de m aneira  expressiva do 
cam pesinato, dentre  os quais m uitos luteranos, fo rçou, de baixo para  c i­
ma, um a tom ada de posições m ais populares por parte da IECLB. A gora  
são os próprios luteranos que, em  m eio  à rea lid a d e  sofrida, ex igem  um a 
Igre ja  mais  enga jada  e a tiva . A lia d o  a isso, a nossa Igre ja  fo i perceben­
do que sozinha seu anseio por "p ã o  nosso de cada d ia "  para todo o povo 
era apenas um sonho. Por isso passou cada vez mais, a engajar-se ecu- 
m enicam ente  com outras  ig re jas, jun to  aos m ovim entos populares na lu­
ta pela  concretização de paz com  justiça, ou seja, de "assim  na terra  co­
m o no cé u ".
Tal processo de conscientização desencadeou crescentes tom adas 
de posições da IECLB em  seu contexto  específico . Por exem plo , sob o te ­
ma do ano  de 1982: "T erra  de Deus —  Terra para todos", a IECLB, a n íve l 
de d ireção e com unidades, re iv ind ico u  a Reform a A grá ria , que perm a­
nece sendo o m aior anseio  da popu lação  b rasile ira .
Da mesma fo rm a  procurou iden tifica r-se  com as re iv ind icações do 
povo brasile iro  por um a educação mais libe rtado ra , colocando-se em 
1985, sob o tem a: "Educação —  Com prom isso com  a verdade  e a v id a " .
Em m ensagem  de N ata l de  1983, a D ireção da Igre ja , conclam ou 
todas as suas com unidades lu te rana s...:
"A  fé nos desafia a vermos na estrebaria, na cruz e no sepulcro 
vazio, os sinais da oferta de Deus para o mundo e humanidade, 
o seu plano de vida para todos os seres humanos. A fé nos con­
duz à esperança e à certeza de que não a violência, a explora­
ção, a competição, o consumo desm edido/o individualismo e o 
egoísmo haverão de ser vitoriosos. Em Cristo, Deus propõe um 
outro caminho: o do amor a Deus e de amor ao próximo. Assim, 
ao verificarmos a situação econômica e social do nosso País e 
de,sua gente, que como os demais países e povos subdesenvol­
vidos sofrem as conseqüências de uma política internacional 
que favorece aos grandes e aos ricos, entendemos que a estre­
baria e a cruz de Cristo as questionam e não lhes concedem es­
perança".
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A legra-nos, portanto , essa constatação de que de  m ane ira  cres­
cente a IECLB está se conscientizando da necessidade de desm ante la r e 
a judar a transfo rm ar estruturas geradoras de depen dênc ia , in justiça e 
miséria.
Nesse sentido, o Docum ento de F lorianópolis  de 1984, sob o títu lo : 
"D ire trizes e C ritérios para Projetos de D esenvolvim ento com A u x ílio  do 
E xterio r", se posic iona criticam ente  d ian te  de pro je tos paterna lis tas e as- 
sistencialistas. Cito o p reâm bu lo  desse docum ento :
"Os projetos para desenvolvimento não odem ser considera­
dos como esmolas aos marginalizados, aos oprimidos e, em ge­
ral, ao povo empobrecido. Pois, se assim fossem, estariam con­
tribuindo para a perpetuação da dependência. Os projetos de­
verão alicerçar-se em decisões e prioridades do povo empobre­
cido que vai se organizando, possibilitando constante liberta­
ção e superação de estruturas injustas".
No que  d iz respeito  ao re lac iona m en to  da IECLB com  Igrejas co­
irmãs, especia lm ente  luteranas, o docum ento  "P rinc íp ios  de C ooperação 
Inter-Eclesiástica", aprovado na Reunião do Conselho D ire tor em  C uritiba  
(03/88), posiciona-se contra re lações un ila te ra is. R e ivind ica relações de 
parceria  au têntica  e ig u a litá ria , v isando um in te rcam b ia r experiênc ias  
m issionárias e um com partilha r recíproco de recursos hum anos e m ate­
riais. Isso está assegurádo na tese 5:
"nesse espírito, a IECLB, deve ter a liberdade de oferecer es­
pontaneamente seus recursos e disponibilidades a outras Igre­
jas; por outro lado, ela também deve ter liberdade de aceitar 
as ofertas de outras Igrejas e também solicitar expressamente a 
sua colaboração e participação missionária".
Assim com o o ch ileno  Pablo N eruda, nobe l de lite ra tu ra , tam bém  
nós luteranos deveríam os saber que, para cam inhantes, "n ã o  há cam i­
nho pronto. O cam inho se faz  enquanto  cam inham os".
A inda  não sabem os ao certo para onde esse processo todo vai nos 
levar. Temos m uito  a aprender. Mas agora já sabem os que  nossos olhos, 
ouvidos e bocas não podem  mais se fechar à voz de Deus e ao  c lam or do 
nosso povo, que  já assusta a no ite  e seus poderes de m orte.
3.2. A  Comissão de Serviço Mundial
A partir dessa cam inhada da IECLB e, da re le itu ra  da pa rábo la  em 
questão, pe rm itam -m e levantar a lgum as considerações críticas com res­
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peito  ao traba lho  da nossa Comissão e da própria FLM referente a p ro je ­
tos de desenvo lv im ento .
3.2.1. A  nossa com issão tem  com o tarefa: "d e  m aneira especial 
fo rtif ica r a  responsab ilidade  socia l-cristã com o o b je tivo  de atacar na 
raiz, a in justiça social e e co n ô m ica ". A  nossa prática realm ente corres­
ponde à essa ta re fa  de tal m ane ira  que  em nossas decisões levamos su fi­
c ientem ente  em  consideração o co n flito  Norte-Sul?
3.2.2. Em nossas decisões e projetos estamos simplesm ente sendo 
credores incom passivos que que rem  a todo custo a lgum  tipo de paga­
m ento ou vantagens? Ou já ousam os in ic ia r passos num a cam inhada de 
d iá lo g o  e troca de experiênc ias, sendo assim conservos que lutam por re­
lações igua litá rias, seja no â m b ito  das igrejas, seja entre  as nações?
3.2.3. Estamos tendo  o lhos auto-críticos que percebem  que a po­
breza, m iséria e dependênc ia  dos países do 3o M undo se perpetuaram  e 
aum entaram  assustadoram ente apesar de todos os projetos "assim  cha­
m ados" de desenvo lv im en to?  E se não percebem os isso, não será tam ­
bém  porque em  nossos c rité rios  de ava liaçã o  a inda  vigoram  os núm eros, 
sucessos im ediatos e não o processo de conscientização e au to ­
de te rm inação  dos "servos d evedo re s"?
3.2.4. Será que  tem os consciência  de que o desenvolvim ento não 
se faz  m ais exportando  ou im p o n d o  tecnolog ias e Know how's? Q ue não 
precisam os ser pretenciosos em  que re r ensinar os outros a pescar?
N o d iá lo g o  com os povos d o  Sul aprendem os que  desenvo lv im en­
to se concretiza na troca de saberes. Entre outras coisas, isso sign ifica , 
oportun izar e va lo riza r expe riên c ias  com unitárias e tecnologias autócto­
nes e contextuais. Isso tem  com o conseqüência que os peixes pescados 
podem  ser consum idos pelos respectivos povos pescadores. Pois, com o 
d iz Jú lio  Santana, " o  a lvo  não  é p roduz ir mais, para ter mais, mas 
em penhar-se para ser m a is "2.
3.2.5. Em suma: Será que  somos sufic ientem ente  libertos da tenta­
ção de  m an ipu la r e im p o r nossos crité rios e condições às Igrejas e Países 
onde apo iam os pro je tos de desenvo lv im ento?
Não correm os o risco de tam bém  con tribu ir com nossa a juda  a 
m anter a situação de depe n d ê n c ia  econôm ica in ternaciona l, na m edida 
em  que a judam os a capac ita r povos e grupos para que venham  a pagar 
suas d ívidas, ao invés de procurarm os rom per com a estrutura do credor 
e devedor?
2 —  Julio  de Santa A na: S o lid a ritä t zw ischen N ord  und Süd. In: Evangelische Kommentare, ano 
IV, |u lho  de 1986, n° 7, p. 404.
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Nesse sentido, nossos projetos deveriam  visar sem pre a transfor­
m ação de estruturas sócio-econôm icas e po líticas injustas e opressoras e 
não a m era solução assistencialista e m anutenção do status quo  eclesiás­
tico e econôm ico.
3.3. A  Federação Luterana Mundial (FLM)
A  partir da IECLB só podem os m an ifesta r nossa a le g ria  e a po io  ao 
processo de reava liaçã o  e reestruturação da FLM. Essa procura por uma 
d e fin iç ã o  mais clara da p rópria  FLM é d e te rm inad a , en tre  outras coisas, 
por expectativas de rea l com unhão en tre  as igre jas lu teranas através do 
m undo, a tenção m aior às contrir uições que podem  v ir das ig re jas do  Ter­
ce iro  M undo , d im in u içã o  de burocracia  e rac iona lização  de  recursos f i ­
nanceiros. O rgulhosos e esperançosos estam os nos p reparando  no Brasil 
para sediar e pa rtic ipa r da 8a A ssem blé ia  G era l3. E que  o Espírito Santo 
sopre e perm ita  o b ro tar de um a Federação Luterana m ais so lidá ria  com 
o Cristo crucificado , na m argem  do m undo.
M otivados por nossa p rópria  experiênc ia  de crescente e n vo lv i­
m ento social, decorren te  do m andato  evangé lico , arriscam os tam bém  
aqu i levan ta r a lguns desafios:
3.3.1. Se a FLM rea lm en te  quer, por causa do Evangelho encarna­
do, estar ao lado dos “ servos d e vedo re s", o que está fazendo , nesse sen­
tido , para conscientizar as igre jas do I o M undo, que  por tantos anos v i­
ram  as igre jas pobres do 3o M undo com o cam po de missão?
3.3.2. Por outro  lado, que passos concretos estão sendo dados a 
fim  de  que as experiências de re le itu ra  da con fess iona lidade  lu terana 
em  terras em pobrecidas, possam a lim e n ta r a p rópria  ec les io lo g ia  visível 
através do traba lho  e da ação da Federação?
3.3.3. " A  justificação por graça e fé "  nos im pu ls iona  à prática 
concreta da libertação. No entanto , m uitas vezes, fa c ilm e n te  nos perde­
mos em  ativism os e "b o a s  obras", esquecendo-nos da necessidade v ita l 
de ce lebração e v ivênc ia  de esp iritua lidade  libe rtado ra . Sabemos que é 
fundam en ta l para a cam inhada de libertação  que as nossas trad ições de 
fé  sejam  recriadas e reatua lizadas a pa rtir dos desafios contem porâneos.
A té que ponto a Federação Luterana M un d ia l va lo riza  e an im a  as 
igre jas-m em bras a criarem  m anifestações litúrg icas autóctones, va lo ri­
zando e Veiculando-as?
3 - De 7 em 7 anos a Federação Luterana M u nd ia l re a liza  a sua A ssem b lé ia  G era l. Coube à IECLB 
a honra de sediar essa 8a Assem blé ia. Realizar-se-á em C uritiba , nos d ias 30/01 —  0 6 /0 2  de 
1990. com a presença de de legados(as) das 107 Igrejas Luteranas filia d a s  à FLM.
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3.3.4. F inalm ente a inda  m erece ser sublinhado um aspecto cruciai 
do nosso traba lho : Em que m ed ida  a FLM está consciente de sua tarefa 
p ro fé tica  e do poder de in flu ê n c ia  que poderia  e deveria  exercer, m or­
m ente junto  à Igrejas e G overnos de países desenvolvidos que, muitas 
vezes, perpetuam  m enta lidades e estruturas imparcialistas?
Cabe a nós igre jas-m em bras, pressionar e apo ia r a FLM nessa bus­
ca por um a postura p ro fé tica  m ais firm e  e corajosa.
Dessa m ane ira  nos aprox im am os mais do je ito  de ser e ag ir dos 
"conse rvos" e não dos credores incom passivos da nossa parábola.
4. Vislumbrando Caminhos
O texto  nos an im ou  pe la  bondade de Deus. Essa m anifestação de 
graça genu ín a  nos perm ite , sem pre de novo, recom eçar e redim ensionar 
nossas vidas. Essa bondade tam bém  questionou  nossa postura com re la ­
ção à g ritan te  in justiça e exp lo ração  v iv id a  24 horas por d ia  pelos povos 
do 3o M undo.
"N ão devias tu, igualmente, compadecer-te do teu conservo, 
como também em me compadeci de ti? " (V. 33).
Assim a bondade e a m ise ricó rd ia  de  Deus nos desafiam  a não 
com pactuarm os com essa situação de  desum anização. Im pulsionam -nos 
a buscar, em m utirão, a superação dessa ca lam idad e , através da concre­
tização de re lacionam entos e estruturas igua litá rias.
Nesse sentido, arrisco d ize r que  as seguintes d iretrizes deveriam  
nortea r o nosso traba lho  na Comissão de Serviço M und ia l e na própria  
Federação Luterana M u n d ia l:
4.1. Somente a p o ia r pro je tos no 3o M undo  que  exp lic ita  e c la ra­
m ente atacam  as causas da in justiça socia l e que desencadeiam , assim, 
um processo de libertação que ane la  " s e lf  re lia n t d e ve lo p m e n t". Que as 
decisões e os critérios de ava lia çã o  desses pro je tos estejam  tam bém  nas 
mãos do povo em pobrecido.
Nesse contexto se faz  necessária um  m a io r in te rcâm bio  de expe­
riências e tecnologias a lte rna tivas en tre  m ovim entos populares, igrejas e 
povos do hem isfério  sul.
4.2. Lutar nos países e ig re jas do 1 ° M undo  por um a conscientiza­
ção libe rtado ra  com vistas à criação de  um a  nova ordem  socia l-po lítica  e
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econôm ica m und ia l em  que todos sejam os "co n se rvo s" e não mais “ cre­
do res" e "d e ve d o re s ".
4.3. A juda  para o desenvo lv im ento  só terá sentido, na m ed ida  em 
que ela  v iab iliza  cam inhos para resolver e estagnar a escalada de e n d i­
v idam ento  externo. Isso va le  para os países e igre jas doadoras, bem  co­
mo para as recebedoras. A fin a l a opressão nos desum aniza a todos.
4.4. Penso que serviço de desenvo lv im en to  que não se o rien ta  por 
essas diretrizes, tra i a sua p rópria  causa, a Deus e ao povo e, em  ú ltim a  
aná lise , perpetua dependência , status quo, m orte.
Mas a graça de Deus nos dá a certeza de que, com o poetiza Fer- 
re ia  G u lla r:
"Como dois e dois são quatro, sabemos que a vida vale à pena. 
Embora o pão seja caro e a liberdade pequena".
Por lutarm os pe lo  pão e a libe rdad e , somos so lidários com  o so­
nho da com unidade  de  Isaías:
"N ão  trabalharão debalde nem terão filhos para a 
calamidade... Eles edificarão casas e nelas habitarão; planta­
rão vinhas e comerão o seu fru to " (Isaías 65, 23a e 21).
